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Ata da sessão plenária realizado ás vinte horas e cinco minutos do dia onze de  abril de hum mil novecentos e noventa e quatro, no recinto da Câmara Municipal, em caráter ordinária. O presidente da Casa, vereador Juvenal Benedito Soares declarou aberta a sessão, ante a presença de todos os vereadores. O presidente, dando início aos trabalhos legislativos da presente sessão, ordenou ao secretário da Mesa para realizar a leitura da pauta do expediente, qual seja: OF GP 85/94, do Executivo Municipal que encaminha balancete financeiro de fevereiro; OF 12/SEC/CES/94 da Assessoria Jurídica da Secretaria Estadual de Saúde; indicação nº021/94, proposta pela vereadora Raim Dias Mesquita, indicação nº 022/94, proposta pelo vereador João Kroling, indicação nº023/94, proposta pelo vereador Amauri Viaro, indicação nº 024 e 025/94, proposta pelo vereador Darci Borges e requerimento nº 014/94, proposta pelo vereador Joel Praxedes Capistrano; Projeto de Lei nº 05/94, de autoria do vereador Darci Borges, que cria feira livres no Município, Projeto de Lei nº 17/94, que altera a Lei 126/94 de 14/3/94, que institui o Conselho Municipal de Saúde e Lei, digo Projeto de Lei nº 18/94, que concede descontos progressivos nos pagamentos de IPTU vencido e a vencer. Após a referida leitura, como de praxe o presidente submeteu a apreciação plenária a ata da sessão imediatamente anterior, sendo a mesma aprovada pelo plenário. Na continuidade dos trabalhos e considerado o uso da tribuna, o vereador Alécio Guapiaçu, comentou  acerca da recente visita a Cuiabá realizado pela comissão, que após contados com deputados e com o próprio Jaime Muraro ficou definido a questão, ficando Deciolândia pertencente a Diamantino, ademais será feito um documento qual traz o manifesto dos moradores em permanecer pertencer a Diamantino e disse que os méritos da conquista são principalmente da Câmara que ao longo da tramitação do pleito do Deputado Jaime Muraro sempre manteve posição contrária, além de defender a localidade, num desempenho do seu poder político, completou o vereador. Finalizou dizendo acerca da Gleba Bojuí, quanto à via de desapropriação. O processo se encontra em fase final para apreciação da presidência do Incra e formalizou a ida de uma comissão do Município á Brasília para tratar especificamente do caso, com audiência com representação política, diretoria do Incra e Ministério da Reforma Agrária, concluiu. A vereadora Raim Dias Mesquita de forma lacônica comentou sobre alguns projetos de lei que tramitam na  Casa, de autoria do Executivo Municipal, especificamente os projetos concernente ao uso do imóvel destinado a implantação da feira livre e outro concernente a venda de ações, segundo a vereadora tem posição contrária. O vereador Nilvo Pedro Lanza, reafirmou a determinação em criticar o Correio Diamantinense, também criticou o parecer da assessoria jurídica dado na suspensão da taxa de iluminação pública, através da lei promulgada pela Câmara e salientou que o assessor não tem competência para manifestar acerca da taxa de iluminação pública; o parecer foi vinculado no Correio Diamantinense. Assegurou que a atitude da Prefeitura é no mínimo irresponsável e incompetente e acerca do parecer jurídico da Secretaria de Estado da Saúde, atinente a lei municipal que institui o Conselho Municipal de Saúde, que segundo o parecer contrária a participação da Câmara, como agente indicador no conselho e ademais o próprio Projeto de Lei que revoga a citada participação do Legislativo no conselho; disse que á incompetência está generalizada na Prefeitura e o analfabetismo também, haja vista que a lei é clara quanto à participação da Câmara, a mesma assegura apenas a indicação do Legislativo, a interpretação do Executivo é diferente, atestando estado de incompetência, finalizou. Considerado na ordem do dia as indicações seguintes, nº 015/94 e 016/94, proposta pelo vereador Lecindo Pedro da Silva, nº 017/94, proposta pelo vereador José Bezerra de Lima, nº 018/94, proposta pelos vereadores Antonio Benedito Corrêa e José Bezerra de Lima, respectivamente, nº 019/94, proposta pelo vereador Alécio Guapiaçu e indicação nº 020/94, proposta pelo vereador Juvenal Benedito Soares foram discutidas e aprovado o requerimento nº 013/94, de autoria do vereador Alécio Guapiaçu. O Projeto de Lei nº 010/94, lido no expediente, que dispõe sobre autorização ao Executivo alienar participação patrimoniais em empresas públicas ou privadas. O referido projeto substitui aos projetos anteriores de nº 06, 07 e 12/94, fundamentalmente sobre o mesmo tema. As comissões próprias, qual seja, a Comissão de Justiça e Redação e Comissão de Finanças e orçamentos exararam pareceres favoráveis ao referido projeto. No decorrer da apreciação do projeto, pertinente a discussão houveram posições contrárias e polêmicas acerca do mesmo, com manifestações favoráveis e contrárias. Os vereadores Nilvo Pedro Lanza, Joel Praxedes Capistrano, Raim Dias Mesquita, Amauri Viaro, Antonio Benedito Corrêa e Lecindo Pedro da Silva, todos manifestaram posições contrárias, alegando obscuridade na apresentação, destinação dos recursos e aval em branco, portanto todos contrários. Submetida à votação observou-se empate numérico de seis votos, no critério de desempate o presidente no voto minerva desempatou a votação, destinando seu próprio voto em favor d aprovação do projeto, cujo voto foi suficiente para garantir a aprovação do Projeto de Lei nº 019/94, do Executivo Municipal, que autoriza ao Executivo alienar participação patrimoniais em empresas públicas ou privadas. Nada mais havendo a tratar o presidente da Casa, vereador Juvenal Benedito Soares declarou encerrada a sessão e a respectiva ata após a devida aprovação será a mesma. Finalizada a sessão ás vinte e uma horas e dez minutos.(redação dada pelo livro ata nº05).
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